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    PREFÁCIO




    O ano era 2020 e o mundo atravessa por uma pandemia. Todos estavam em isolamento dentro de casa, muitos sem poder trabalhar, vendo o ócio virar rotina. O programa de pós-graduação strictu sensu em Direito, oferecido pela PUC-MG, foi a minha grande válvula de escape, que me permitiu dar produtividade aos dias de espera. A proposta do programa era tentadora: Novos Paradigmas, Sujeitos e Direitos. Para uma mente inquieta e questionadora como a minha, era impossível não participar. Este livro é fruto da minha dissertação de mestrado, defendida em abril de 2023.




    O Direito das Famílias sempre foi uma área que chamou a minha atenção. Todo mundo tem ou teve alguma experiência nesse ramo que envolve tantas questões íntimas e existenciais, como casamento, divórcio, adoção, guarda de crianças, que afetam profundamente a vida das pessoas.




    Poucas especialidades do Direito são tão dinâmicas quanto o Direito das Famílias. As leis e decisões judiciais nem sempre dão conta de acompanhar a marcha da sociedade, sempre tão veloz e fluida, ainda mais quando tratamos das variadas formas de arranjos afetivos possíveis dentro do espectro da autonomia da vontade de cada indivíduo.




    A questão central desse livro é, em lato sensu, o debate sobre o impacto da monogamia no Direito. Quando falamos em família, quase que automaticamente nos vem à mente um homem casado com uma mulher e um par de filhos. Lê-se: uma família monogâmica, heteroafetiva, branca, com filhos biológicos e bilarerais. Isso não é coincidência. Essa imagem de família de comercial de margarina foi introjetada, tanto no campo das mentalidades quanto no jurídico, como parte do projeto colonizador engendrado por Portugal no Brasil a partir de 1500.




    Mas será que sempre fomos assim? Será que sempre fomos heteroafetivos? Sempre fomos monogâmicos? Será que a poliafetividade é mesmo fruto da contemporaneidade?




    A análise da mononormatividade nesta obra é feita sob a ótica decolonizadora. Decolonizar o direito é um processo que visa atenuar na maior medida possível a influência colonizadora nas normas jurídicas e na construção do pensamento jurídico. Essa influência é percebida, principalmente, na forma como o direito é produzido e aplicado, baseando-se em princípios, valores e regras dos países dominantes, muitas vezes negligenciando ou invisibilizando as práticas jurídicas e culturais dos povos originários.




    Essa reflexão pode levar a uma mudança de paradigma na forma como o direito é concebido e aplicado, promovendo uma abordagem mais plural e diversa, capaz de contemplar as diversas formas de pensamento e de organização social. O objetivo é construir um sistema jurídico mais justo e inclusivo, que reconheça as diferenças socioculturais e assegure o respeito e a proteção dos direitos e garantias fundamentais, notadamente a autonomia da vontade.




    É nesse cenário de pluralismo que o reconhecimento jurídico das famílias poliafetivas deve ser analisado. A decolonização do direito de família implica reconhecer a diversidade afetiva, valorizando a pluralidade de experiências e fortalecendo um olhar livre de preconceitos, de modo a assegurar o direito à proteção jurídica e à igualdade de tratamento a todas as formas de família, independentemente de seu modelo de organização e afetividade


  




  

    
1. INTRODUÇÃO





    Não podemos encontrar soluções para questões




    invisíveis. Portanto, devemos visibilizá-las.




    Letícia Angelini




    A violência da colonização europeia do século XVI ainda pode ser vista nas estruturas de poder existentes nas sociedades coloniais americanas até hoje, onde ainda persiste a materialidade e subjetividade construída e imposta pelo eurocentrismo.




    No século XVI, Portugal não buscava apenas uma nova fonte de matéria prima, mas um novo local que pudesse fazer parte de seu mais novo empreendimento ultramarino. Isso envolvia bem mais do que o saqueamento do ouro pelo trabalho escravo, incluía sobretudo a busca por novos súditos, por um povo que reproduzisse suas estruturas de poder a fim de afirmar a soberania lusitana na nova formação mundial que se apontava naquela época.




    Nesse mesmo cenário, a Igreja Católica enfrentava na Europa o movimento da Contrarreforma, encabeçado por Martinho Lutero, que desafiou a autoridade da Igreja questionando e racionalizando seus dogmas, diminuindo-lhe o número de fiéis e consequentemente o alcance de sua influência (lê-se: poder).




    Não poderia haver cenário melhor àquela época para o Estado Português e para a Igreja do que o Brasil. Um território rico em todo tipo de mercadoria e cheio de gente disponível para ser convertida. O Padroado1 não perdeu tempo.




    A exploração das riquezas do Brasil se deu simultaneamente à imposição do modo de vida português. A Igreja, para se reafirmar nos trópicos, precisava de novos fiéis que obedecessem a seus dogmas: que adorassem um único Deus, seguissem à risca a liturgia canônica romana, batizassem seus filhos em Cristo, fizessem sexo apenas após o casamento e que se casassem na Santa Igreja, num laço indissolúvel e monogâmico.




    Seria uma tarefa fácil se os povos originários que aqui existiam fossem uma folha em branco. Não foi o caso. O Brasil era uma terra de muitos povos. Cada um com seu próprio universo de costumes, com suas próprias regras políticas e sistemas de economia. A Igreja teve que lidar com o incesto, com a fluidez sexual dos indígenas, com guerras entre as tribos, com rituais antropofágicos e com a poligamia. Numa atitude tipicamente colonialista, a Igreja via e analisava os comportamentos dos povos originários sob sua ótica dominadora, sem entender as razões que culminavam naquelas práticas, tão assustadoras aos portugueses.




    Em razão da supremacia político-econômica e principalmente pela escravização violenta do processo, os indígenas – ainda que tenham oferecido resistência – foram aos poucos sendo dominados pelos valores europeus, que paulatinamente foram se tornando oficiais, relegando as práticas originárias para o campo na marginalidade.




    O colonialismo traz consigo a lógica da exclusão. Ao endossar o catolicismo, era imperioso negar qualquer outro tipo de religião. Ao exigir a castidade, condenava-se qualquer outra prática sexual. Ao impor a monogamia às pessoas, imputava qualquer outro modelo familiar como ilegítimo. Não há lugar para as diferenças na dinâmica homogênea capitalista.




    É urgente repensar as estruturas atuais sob novos conceitos e perspectivas que partam originariamente da sociedade brasileira. Repensar não apenas as estruturas sociais, políticas e econômicas, mas também as comportamentais e jurídicas, que reproduzem os preconceitos criados pela colonização, criando espaços de não direito que legitimam discriminações.




    Nesse sentido, repensar o Direito das Famílias sob uma perspectiva decolonial requer a revisão de institutos criados para a manutenção do poder colonial, como o casamento e a monogamia. Se não fosse parte do projeto político patriarcal de manter o patrimônio de um homem em uma única linhagem familiar, seria a monogamia considerada um princípio informador do Direito das Famílias? A quem interessa lançar as famílias não monogâmicas na marginalidade da proteção jurídica?




    A monogamia ainda atua como forte estrutura hierárquica de poder e é a base da cultura misógina que nasceu no Brasil com a colonização, e que faz vítimas (mulheres) até os dias hoje. Parte disso está positivado na legislação civil, notadamente na parte atinente às famílias. Ainda hoje encontramos dispositivos legais que impedem a doação de bens à concubina; que não permitem que a concubina seja indicada como beneficiária de seguro de vida; que impedem que bens sejam deixados em testamento para o filho exclusivo da concubina, entre tantas outras. A própria expressão “concubina”, cunhada pelo Código Civil, carrega em si o tom pejorativo com que as famílias informais são tratadas no Brasil, ainda que sejam o modelo originário de família brasileiro.




    O grande problema de se manter essa legislação colonialista é que ela não reflete a sociedade atual. Há uma lacuna entre o que deve ser regulado e o instrumento que regula. O grande número de processos judiciais em que se pleiteiam a divisão de benefícios previdenciários entre mais de uma companheira só confirma que a monogamia não pode ser considerada como modelo exclusivo de família, pois a reiteração da prática confirma o contrário. Tudo isso se torna mais grave quando a Suprema Corte do País, em sede de Recurso Repetitivo, estabelece a monogamia como valor estruturante do Direito de Família, relegando as inúmeras famílias em situação de simultaneidade na ilegalidade, premiando com a impunidade aquele que não arca com as responsabilidades inerentes à qualquer formação familiar.




    É nesse cenário de ilegalidade e não reconhecimento que estão as famílias poliafetivas. Cada vez mais presentes na sociedade, os núcleos poliafetivos têm tido suas demandas familiares – patrimoniais e existências – ignoradas em nome do princípio da monogamia, em detrimento de outros princípios de caráter universal, como o princípio da dignidade humana, da autonomia privada e da pluralidade familiar.




    Essa pesquisa tem por objetivo comprovar – através da análise doutrinária e jurisprudencial – que o princípio da monogamia não pode ser invocado como único legitimador das entidades familiares, sob pena de violar a Constituição Federal em sua principiologia.




    Reconhecer a monogamia como fator alóctone2 de identificação familiar é o verdadeiro giro decolonial3 necessário para repensar a legislação civil e seus institutos, de forma a torná-la um estatuto de amparo e inclusão, em consonância com o que propõe a hermenêutica constitucional.




    




    

      

        1 O termo Padroado se refere à delegação de poderes ao Rei de Portugal, concedida pelos papas, em forma de diversas bulas papais, uma das quais uniu perpetuamente a Coroa Portuguesa à Ordem de Cristo. A partir de então, no Reino Português, o Rei passou a ser também o patrono e protetor da Igreja. Em termos generalistas, trata-se da união entre Estado e Igreja.


      




      

        2 Que não é originário do país ou região em que habita (DICIO, Dicionário Online de Português). Disponível em: www.dicio.com.br


      




      

        3 O giro decolonial é um conceito que se refere a uma corrente de pensamento crítico que busca decolonizar as formas de conhecimento e de poder que foram construídas a partir da colonização europeia de outros continentes, principalmente da América Latina, África e Ásia. Essa corrente teórica tem como premissa que os sistemas e formas de conhecimento europeus foram impostos a outras culturas, invadindo e dominando as práticas e formas de saber existentes nas sociedades colonizadas.




        O giro decolonial propõe, então, questionar e desafiar a centralidade do conhecimento e das práticas ocidentais, que veem no discurso da modernidade e do progresso como formas únicas de conceber e organizar o mundo. Isso implica construir um diálogo horizontal e plural de saberes e reconhecer a validade e importância das distintas tradições de pensamento e formas de conhecimento existentes em diferentes culturas e sociedades. A ideia é buscar a construção de alternativas epistêmicas que possam combater o racismo epistêmico, que se manifesta quando a hierarquia do conhecimento europeu se sobrepõe a outras formas de conhecimento, suprimindo e negando outras epistemes (Baseado no conceito de Giro Decolonial, criado por Nelson Maldonado Torres, em 2005).


      


    


  




  

    2. ORIGEM E FORMAÇÃO DO DIREITO DE FAMÍLIA NO BRASIL




    “Ai! Esta terra ainda vai cumprir seu ideal. Ainda




    vai tornar-se um imenso Portugal. Ai! Esta terra ainda vai




    cumprir seu ideal, ainda vai tornar-se um império colonial.”




    Chico Buarque




    Analisar o surgimento e desenvolvimento do Direito de Família no Brasil requer o entendimento da influência que o Direito Canônico exerceu sobre essa legislação, desde a chegada dos Portugueses e da Igreja Católica – que naquele momento se confundiam – ao Brasil.




    O movimento da Contrarreforma leva a Igreja a reforçar seus dogmas para frear o crescimento protestante na Europa e disseminar a doutrina católica pelo mundo era um dos objetivos da Santa Sé.




    Ao chegarem ao Brasil, depararam-se com uma sociedade completamente oposta aos valores que aqui queriam impor: poligâmica, fluida e incestuosa. O choque era inevitável, e os indígenas não se posicionaram passivamente à investida lusitana.  No início do Cristianismo, por volta dos séculos III e IV, os valores considerados como moralidade ideal pela Igreja eram os relacionados à virgindade e castidade e havia a recomendação constante de renúncia ao prazer carnal, incluindo aqui o ato sexual. Por muito tempo, o casamento foi hostilizado pela Igreja, por ser visto como uma instituição que permitia a manifestação do desejo e o pecado da carne. Entretanto, foi o espaço encontrado para que ocorresse o inevitável. Era melhor ter relações sexuais dentro do casamento do que fora dele, e foi com essa ideia de “mal menor” que a Igreja passou a aceitar o casamento como local de procriação (VAINFAS, 1986).




    Os adeptos do matrimônio acabaram prevalecendo e a Igreja sacramentalizou o casamento, ainda que com grande dificuldade. Um dos grandes impulsos pela sacramentalização do casamento foi a luta contra o concubinato, não só da maioria da população, mas sobretudo o casamento dos padres, tanto que o celibato foi instituído na mesma época, por volta do século XVIII (VAINFAS, 1986).




    A Reafirmação dos dogmas da Igreja Católica se deu no Concílio de Trento, instaurado em 1545 pelo Papa Paulo III, na cidade de Trento, na Itália. Também conhecido como Conselho da Contrarreforma (LEITE, 1991), o Concílio objetivava reestruturar a dogmática católica a fim de adaptar a Igreja aos novos tempos modernos que se aproximavam, aos ideais iluministas que surgiam, a centralização monárquica que acontecia na Europa neste momento e principalmente, revidar o movimento de Reforma, liderado por Martinho Lutero, por volta de 1517.




    2.1 AS DIRETRIZES DO CASAMENTO TRIDENTINO





    Para tanto, a Igreja Católica formulou doze cânones e um decreto, o Reformatione Matrimonii e o Decreto Tametsi (LEITE, 1991), em forma de dogmas, seguido das correspondentes sanções para quem os descumprisse, na clara tentativa de refutação às postulações iluministas protestantes. O autor Marcos Alves da Silva (2013), em sua tese de doutorado pela Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), analisou os mais impactantes desses doze cânones, que pela relevância do tema, será abordado nesta pesquisa.




    A Reforma Protestante negou o caráter sacramental do casamento, entendendo ser um ato a ser regulado pelo Estado, e não pela religião. No Cânone I, a Igreja Católica chama para si a autoridade para conferir validade aos casamentos, elevando-o a condição de sacramento religioso católico e detalhando-o em pormenores. O casamento, para ser válido, não exige mais apenas a vontade dos noivos, precisando, para tanto, da intervenção do sacerdote e de testemunhas, precedido dos proclamas com os competentes registros. Perceba que essa estrutura formal e solene do casamento, elaborado pela Igreja, se mantém no ordenamento jurídico civil brasileiro até os dias de hoje, muito embora desde o século XIX a legitimação para celebração dos casamentos já tivesse sido passada das mãos da Igreja para o Estado.




    Um dos maiores entraves enfrentados pela Igreja na regulamentação do casamento foi o caráter doméstico e privado que essas cerimônias tinham entre os populares. Fustel de Coulanges (2009) nos mostra que o casamento era a cerimônia santa que ligava à noiva à religião do noivo, cortando todos os laços anteriores existentes com sua família de origem. A cerimônia era celebrada em casa, e quem a presidia era o deus doméstico. Todos os rituais eram celebrados em frente ao fogo doméstico.




    Poucas não foram as críticas ao dogma estampado pelo Cânone I. Martinho Lutero, atacando os vários impedimentos matrimoniais criados pela Igreja, em sua obra “O Cativeiro Babilônico da Igreja” (2011), diz:




    (...) que significa proibir o casamento a não ser inventar tantos impedimentos e preparar ciladas para que não se casem ou, caso se tenham casado, dissolver os matrimônios? Quem deu tal poder aos seres humanos? Admitamos que tenham sido santos e guiados por zelo piedoso. Mas por que a santidade alheia molesta a minha liberdade? Por que me aprisiona o zelo alheio? Seja santo e zeloso quem quiser e quanto desejar, contanto que não prejudique o outro e não me roube a liberdade4.




    Lutero era um divulgador de ideias pautadas por ideais de liberdade e autonomia, consideradas subversivas à época e contrárias a pretensão de regulação excessiva proposta pela Igreja. Chegou até mesmo a defender a possibilidade do casamento poligâmico em situações excepcionais, muito embora não fosse um defensor dessa prática e até mesmo cogitou a possibilidade de haver relacionamento sexual da mulher de um marido impotente com o irmão deste ou com outro homem (SILVA, 2013).




    O Cânone II consagrou a monogamia como princípio basilar do casamento, proibindo a poligamia simultânea e consequentemente, admitindo novas núpcias no caso de falecimento de um dos cônjuges.




    Os Cânones III e IV trataram dos impedimentos matrimoniais, que tiveram reflexos direto nos impedimentos trazidos pelas codificações civis oitocentistas.




    Os Cânones V e VI estabeleceram a indissolubilidade do vínculo matrimonial, considerada uma consequência lógica e natural da obrigatoriedade da monogamia. Assim, aquele que se divorciasse e se casasse novamente, estaria cometendo adultério.




    O Cânone XII versou sobre a competência exclusiva dos juízes eclesiásticos para decidir todas as questões atinentes ao matrimônio, o que fez com o que o Direito Canônico continuasse a exercer forte influência na sociedade mesmo após as revoluções burguesas do século XVIII, que culminaram na separação do Estado e da Igreja.




    Os Cânones VI, VII, IX, X e XI tratam respectivamente sobre a possibilidade da dissolução do casamento não consumado, das autorizações para abstinência sexual dos casados, do celibato, da superioridade da castidade em relação ao casamento e da vedação da celebração do casamento em alguns períodos do calendário litúrgico.




    Para uma melhor compreensão da monogamia, contraponto fundamental desta pesquisa, faz-se necessário analisar, além dos cânones, alguns capítulos do Decreto Tametsi. O capítulo VIII trata da condenação do concubinato. Marcos Alves da Silva (2013) mostra que existe uma gradação a respeito. Enquanto o concubinato era um pecado grave para os homens solteiros, era considerado gravíssimo para os casados, principalmente quando as concubinas fossem trazidas e mantidas na casa da família.




    As consequências para a prática do concubinato também não eram uniformes, variando entre os homens e mulheres. Enquanto os homens seriam apenas advertidos a abandonar o estado de concubinato, as mulheres deveriam sofrer castigos rigorosos, inclusive podendo ser expulsas da cidade, se assim entendesse a autoridade eclesiástica.




    Não resta dúvidas que o Concílio de Trento uniformizou as balizas do casamento, consagrando a monogamia como base principiológica do matrimônio, influenciando a concepção jurídica do instituto até a atualidade.




    Os cânones e o decreto tridentinos são especialmente relevantes por três razões. Primeiro, porque transformaram o casamento em um contrato solene. O casamento solo consenso foi banido, reprovando-se, daí em diante, os enlaces considerados clandestinos. Segundo, porque regulamentaram de forma detalhada o matrimônio, avocando à Igreja a exclusividade de sua realização. E, por fim, porque os cânones e o decreto tornaram-se a grande referência para a regulação do casamento nos países católicos e em suas colônias do Novo Mundo, com notórios reflexos posteriores na legislação civil5.




    O modelo de casamento tridentino europeu, baseado no postulado da monogamia, passa a ter força de lei, se sedentariza no imaginário popular e chega até as colônias americanas através dos movimentos ultramarinos europeus no século XVI, exercendo forte influência nas codificações civis coloniais mesmo depois das revoluções burguesas.




    2.2 DESEMBARCANDO NOS TRÓPICOS: POLIGAMIA, INCESTO E FLUIDEZ AFETIVA ENTRE OS POVOS ORIGINÁRIOS




    Durante o século XVI, dentre as resoluções do Concílio de Trento não havia uma preocupação específica com a expansão da Contrarreforma nas colônias americanas, muito em razão da grande preocupação da Igreja Católica com o crescente avanço protestante na Europa e com a ameaça dos Turcos no Mediterrâneo. Os objetivos àquela época passavam pela defesa dos sacramentos em face dos ataques protestantes e pela capacitação do corpo eclesiástico, a fim de torná-lo preparado para o exercício da conversão de fiéis (VAINFAS, 2010).




    Já no século XVII, a perspectiva mundial da Contrarreforma ganha novos contornos, principalmente com a criação da Sagrada Congregação da Propaganda da Fé, em 1622, que tratou de orientar e financiar a expansão do catolicismo nos novos continentes (VAINFAS, 2010).




    Entretanto, nas Américas, a expansão do catolicismo se deu desde o começo da colonização, em virtude das políticas expansionistas encabeçadas pelos reis ibéricos, que através do sistema do padroado, exerciam total controle sobre as Igrejas Católicas espanhola e portuguesa.




    Ao chegarem no Brasil, todos, sem exceção, se demonstraram em choque em relação a nudez dos índios que aqui viviam, mas foram os Jesuítas que, em sua maioria, viram na nudez indígena uma ofensa a Deus, manifestando horror especialmente em relação às partes genitais, o que refletia uma cultura de ocultação dos corpos que já existia na Europa ainda no século XVI (VAINFAS, 2010).




    Os habitantes nus do Brasil quinhentista causaram profundo desalento aos jesuítas, a começar por Nóbrega, que tudo fez para vesti-los desde que chegou à Bahia: quis dar a roupa sobressalente dos padres para os índios batizados; pediu roupas ao padre Simão Rodrigues; considerou a possibilidade de os próprios índios fiarem o algodão de seus vestidos; e incluiu essa medida no plano geral de aldeamento de 1558. Julgava imperioso cobrir o corpo dos índios, alegando variadas razões: o escândalo que dariam nus aos padres vindouros; a ofensa a Deus, sobretudo ao assistirem a ofícios divinos com as vergonhas à mostra; a excitação que índias nuas causariam nos cristãos. Era preciso ocultar-lhes o corpo, uma vez batizados: pela nudez em si, descabida em gente cristão, e pelo que essa nudez poderia incitar.6




    A nudez dos índios permitiu uma rápida associação com a promiscuidade. Em uma carta escrita a Lorenzo De Medici, Vespúcio narrou que no Brasil os índios tinham tantas mulheres quantas queriam, que o filho se deitava com a mãe, o irmão com a irmã, primo com prima. Vários relatos de fornicação, poligamia e incesto nos mais variados graus. O jesuíta Jerônimo Rodrigues, quando visitara os Carijós em 1602, disse que os índios eram “sujíssimos da carne”, com um homem e várias mulheres e até mulheres com dois maridos. Gabriel Soares de Souza chegou a afirmar que não havia pecado da carne que os tupinambás não cometessem em matéria de incesto, poligamia e outros mais (VAINFAS, 2010).




    Os primeiros cronistas tentaram identificar os casamentos ou ânimos de constituírem famílias entre os índios, mas encontravam muita dificuldade em tal tarefa, vez que a poligamia, o incesto e a brevidade das relações iam de encontro com todas as noções de casamento e família que os portugueses trouxeram consigo. O padre jesuíta José de Anchieta foi um dos primeiros a tentar colocar uma lógica nos costumes sexuais e matrimoniais dos índios, através de analogia com os preceitos cristãos. Em seus relatos fica claro o seu incômodo e incompreensão com a ausência de fidelidade conjugal. Como os homens permitiam que suas mulheres se deitassem com tantos outros homens?




     A visão europeia sobre as colônias americanas foi revista por estudiosos do tema, que demonstraram que a sociedade Tupinambá não era desregrada como faziam crer as crônicas jesuíticas, que repetidamente narravam a ausência de leis, organização política e de religião entre os nativos. Acontece que os portugueses, ao não enxergar o Deus católico, entendiam não haver Deus nenhum. Ao não ver a família monogâmica cristã, acreditavam não haver nenhum modelo de família. A visão eurocêntrica e colonizadora dos portugueses dificultava o reconhecimento de novas formas organizacionais familiares e políticas.




    Em relação à estrutura familiar dos Tupinambás, prevalecia entre eles o casamento entre primos cruzados ou entre a índia e o seu tio materno. Este poderia recusar o casamento com a sobrinha, devendo, no entanto, ser consultado sobre outros pretendentes e depois do casamento, o marido da sobrinha deveria assistir o tio materno no plano simbólico, da guerra e econômico, como na caça, pesca, construção de casas, entre outros). Além disso, o que os jesuítas taxaram de luxúria, libertinagem e pecado, na perspectiva indígena, era sinal de hospitalidade (MOREIRA, 2018).




    Neste campo, contudo, a tendência mais forte foi a de sublinhar a poligamia, o desregramento, a sensualidade e a luxúria das mulheres “gentias”. Vale citar o que disse delas padre José de Anchieta, assegurando que andavam nuas, não sabiam recusar as investidas sexuais dos europeus e, pior ainda, tinham por honra deitar-se com eles. Por isso mesmo, os procuravam de moto próprio com liberdade e frequência. Nascia, com essas narrativas, o que Ronald Raminelli chamou de Eva Tupinambá, isto é, a tradução da mulher nativa realizada pelo campo normativo do colonizador. Uma mulher frequentemente acusada por missionários e cronistas de ser a fonte dos pecados e descaminhos dos homens e imortalizada em Casa-Grande & Senzala como a responsável pelo ambiente “priápico” que supostamente grassava no Brasil dos primeiros contatos interétnicos.7




    A poligamia era assunto recorrente nos relatos missionários, sendo alvo de estudo e observação não apenas dos jesuítas, mas também de outras ordens religiosas que desembarcaram no Brasil colônia, também com o objetivo catequizador. Como o matrimônio monogâmico era um dos sacramentos da Igreja Católica, a poligamia se mostrava como grande empecilho a conversão e batismo dos adultos, comprometendo o objetivo missionário. Superar a poligamia dos índios tornou-se o grande desafio dos missionários dedicados à evangelização (MOREIRA, 2018).




    Os missionários tentavam enxergar nos gentios alguma forma de casamento regido pelas leis naturais, que basicamente significava o compromisso espontâneo do casal em viver uma vida a dois e ter filhos. Caso houvesse realmente esse casamento natural, o próximo passo seria transformá-lo em um casamento cristão.




    Em seus estudos, chamou a atenção do Padre José de Anchieta a facilidade de desfazimento dos vínculos matrimoniais entre os indígenas, sem causar qualquer tipo de ofensa ou constrangimento entre homens, mulheres e suas famílias. Entre as várias uniões indígenas, Anchieta, na tentativa de esquematizar o funcionamento do casamento entre os gentios, queria descobrir a uxor vera (ANCHIETA, 1846), isto é, qual era a esposa mais importante, e partir disso, identificar qual matrimônio era o mais importante, para assim, na sequência, convertê-lo em um casamento cristão.




    Atento ao uso dos termos indígenas utilizados para nomear os diferentes membros da família, Padre Anchieta percebeu que os índios chamavam por temirecô (ANCHIETA, 1846) as filhas e as irmãs oferecidas em casamento a um outro índio. Com essa entrega, os casamentos eram selados entre as tribos dos noivos.




    Ocorre que, com o tempo, Padre Anchieta se deu conta de que os índios também chamavam de temericô as suas outras esposas, bem como as mulheres que eram raptadas em guerra que se casavam com eles e aquelas índias que se amancebavam com portugueses. O termo já não era mais suficiente para identificar a uxor vera. Padre Anchieta começou a investigar então quem seria a temirecô etê (ANCHIETA, 1846), que seria a mais especial dentre todas aquelas mulheres que recebiam o nome de temericô, acreditando ser essa a legítima.




    Ainda atento às terminologias indígenas, notou que algumas índias eram chamadas de xeremicô ou xeraicig (ANCHIETA, 1846) para se referir às mães dos meus filhos e xemêna ou xemembira rûba (IDEM, 1846) para designar o pai dos meus filhos. Percebeu que nenhuma dessas se referiam a uxor vera e o maritus vero (IBIDEM,1846) respectivamente.




    Os que têm muitas mulheres a que chamam Temirecô, não é possível saber-se com qual d’ellas se juntaram com animo marital, porque nem elles entendem quanto importa fallar n’isto verdade, nem o sabem dizer realmente, porque para com todas tiveram o mesmo ânimo. E muitas vezes querem mais a segunda, terceira, quarta, e ainda a última que as outras, e por serem ou mais moça, ou mais fecundas, ou filhas de principaes. E não há certeza para que caeteris paribus se haja de presumir em favor da primeira, antes muitas vezes n’estas há menos duvida e mais probabilidade que não tiveram animo de se obrigar a ellas, porque como então são mancebas, as vezes tomam alguma velha de que não esperam filhos, porque não acham outra, somente para que lhes faça de comer, porque se acertam de não terem mãe ou irmãs, que tenham cuidado d’elles, são coitados, e contentam-se por então com qualquer velha, com que estão bem agasalhados, sempre com olho em tomarem outras de que tenham filhos, como depois fazem, ou deixando a primeira, ou retendo-a, se ella quer, para o effeito sobredito: e como entre os índios há muito poucas mulheres meretrizes e devassas, e a carne aperta com os moços, tomam qualquer que acham, ou velha ou moça, ainda que não seja muito a seu gosto, porque por então não podem mais, esperando e tendo quase por certo que terão depois outras, como acontece principalmente se são valentes nas guerras, ou filhos de grandes principaes, porque então os pais lhes dão as filhas, e os irmão as irmãs, e estas se affeiçoam mais que á primeira, a qual parece que não tomaram senão ad tempus, nem têm ânimo de se obrigar a ellas, nem ellas a elles, porque já ellas sabem que elles hão de tomar outras quando acharem ocasião, e as hão de deixar (sic).8




    Padre Anchieta chegou à conclusão de que não havia entre os Tupinambás a ideia de casamento natural, o que de certa forma facilitou a tarefa dos jesuítas, que puderam casar os índios mais facilmente, sem ter que se preocupar sobre a existência de uma união natural legítima anterior (MOREIRA, 2018).
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